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    Nunca é tarde para fazer um ajuste de contas com a memória. A História do Brasil seria uma experiência, marcada pela presença negra? Também não é demais lembrar que foi aqui, neste que já foi chamado de “tristes trópicos” que desembarcou o maior contingente de africanos e africanas, ao longo do maior crime contra a humanidade, o período escravocrata. Cabe a nós, herdeiras e herdeiros daquelas africanas, guardiãs da memória, da história e da resistência, nós diaspóricas recriar e reinventar aquilo que chamam de destinos, e que nós chamamos de Tempo.




    “Entre Atlânticos Negros: protagonismo, política e epistemologia” foi um dos mais belos exercícios de mapeamento de parte das formas criativas negras de reinvenção desde artes do corpo, religiosidades, literatura, música, educação, trabalho, bem como uma narrativa política de crítica ao racismo, aos genocídios, as violências, os ódios e ao encarceramento do povo negro. O livro reúne pesquisadoras e que apresentam contribuições valiosas para pensar as diferentes faces do racismo made in Brasil.




    Reunidos na PUC/SP, um dos campos mais férteis do debate racial e espaço de formação de inúmeras (os) intelectuais negros e negras, em parceria com a UFABC, entre os dias 23 e 26 de outubro de 2019, fizemos ecoar o grito Entre Atlânticos. Talvez, seja também, essa a contribuição deste livro nos textos reunidos: inflexionar a questão do racismo no Brasil como uma prática escancarada e não velada, como muito tempo se imaginou.




    Isto posto, cabe aqui tomar o conceito de necropolítica de Achille Mbembe para quem a negação da vida negra na modernidade se estabeleceu com projetos totalitários de escravidão, apartheid e escravidão. A partir dessas experiências amargas e sombrias nos é possível afirmar o solapamento da humanidade dos povos negros sugados para dentro de uma gaiola de ferro que não só coisificou seus corpos como instituiu representações contrastantes ao ideal de beleza, pureza e ordem. Aliás, nunca é cansativo lembrar que Aimé Césaire já alertava em seu “Discurso contra o colonialismo” que os procedimentos colonialistas contra os negros e indianos se assemelhavam aos métodos nazistas. Vale aqui destacar a grandiosa e necessária obra da Rosa Amelia Plumelle-Uribe, La férocité blanche: Des non-Blancs aux non-Aryens – Génocides occultés de 1942 à nos jours.




    Importa também destacar as reinvenções criativas que dizem sobre um desejo de vida. Cornel West dirá que “temos um amor que o mundo não pode nos tirar. A supremacia branca poderá fazer que ser negro seja um delito, mas nos recusamos a descer aos esgotos”. Ressalta-se que este livro também pode ser concebido como um gesto de amor e justiça.




    Foi sob o prisma desse gesto que os capítulos da Parte 1 a 6 aqui publicados podem ser concebidos. Os da 1ª parte trataram dos processos educativos alheios aos anseios negros. Por outro lado, nesta mesma parte, se apostou em perspectivas educativas à luz da descolonização curricular e de práticas de ensino. É na trilha dessas abordagens que se inserem os textos “O currículo à luz da decolonialidade: presenças afirmativas indagando a educação” de Maria Clara Araújo dos Passos, “Cultura Material escolar na educação como prática de liberdade: o caso de uma escola na periferia de Guarulhos” de Flora Matheusa dos Santos Souza “Apropriação cultural, o racismo e a escola: diálogo entre trabalho colaborativo autoral e a mediação do professor de artes na educação básica” de Camila Josefa Nunes Rossato.




    Na 2ª parte o foco das análises recaiu sobre o papel da música, arte e teatros negros. Não é demais lembrar que nós negras e negros também forçamos nossa entrada na modernidade por meio das artes. Foi nesse terreno que impedimos nossa destruição física e mental e ainda globalizamos nossas visões de mundo. As artes negras se transformaram em poderosas formas de veiculação de memórias e crítica à branquitude. Assim seguiu a proposta de Rodrigo Severo dos Santos em “Corpo embranquecido: a performance negra como lugar de visibilidade dos corpos insurgentes”, Marina Oliveira Barbosa em “Negrafias no centro de São Paulo: a presença e a representação do negro na arte urbana”, Elaine Weinfurter dos Santos no seu “A presença da atriz negra na cena teatral paulistana: quatro trajetórias”, Celia Regina Reis da Silva em “Crespos insurgentes: estética, memória e corporeidade negra paulistana” e Beatriz Guarnieri Ferreira com “O Samba em Barão Geraldo – Campinas”.




    Na 3ª parte a atenção ficou centrada nas religiosidades negras. Mais do que religião enquanto administração racional da fé como diria Muniz Sodré no seu Claros e Escuros: identidade, povo e mídia no Brasil, mas de religiosidades enquanto modos de vida negros ancorados em liturgia de matriz africana e cristã. Sob esta perspectiva que se pode conceber os textos de Douglas José Gomes Araújo em “Do Etiopianismo à teologia negra: perspectivas incidentais de religiosidades negras”, José Roberto Lima Santos em “Indumentárias de Candomblé: arte, mito, moda e rito afro-brasileiro” e Marco Antonio Fontes de Sá no seu “Negra Devoção: leituras da cosmologia bantu nas festas de Nossa Senhora do Rosário e de São Benedito.




    Na 4ª parte o olhar se voltou para pensar uma literatura negra e suas particularidades estéticas. Deslocado da perspectiva ocidental de conceber a literatura como um lugar para iluminados, aqui literatura negra é uma forma de projetar um eu enunciador que ser negro. Como diria Eduardo de Assis Duarte no seu “Literatura e Afrodescendência no Brasil: antologia crítica” o negro na literatura sempre falou, portanto, sem essa de pensar que nos deixamos emudecer. O negro e negra falaram e falaram muito nos textos de Rita de Cássia Camargo em “As representação do bem e do mal na obra “Os Noves Pentes D`África” de Cidinha da Silva”, Thiago Wesley Custódio Silva em “História e literatura: as representações das relações de poder no colonialismo português das identidades e do imaginário social nas narrativas de Ungulani e Mia Couto” e Yvone Dias Avelino em “A negritude feminina na literatura brasileira”.




    Na 5ª parte o tema tratado foi Direito, Justiça e Encarceramento negro. Desde o Império ao Brasil contemporâneo a ideia de negro como deslocado da ordem branca imperou no imaginário. Sua criminalização ocorre primeiro nos costumes e depois avança para jurisprudência. Nesse campo de discussão que trata do encarceramento negro é impossível não derramar lágrimas. Destaca-se portanto o olhar delicado e sensível de Alex de Jesus dos Santos em “A pena de Galés no código criminal de 1830: a pena de trabalho forçado público e o debate parlamentar”, Elias Ferreira da Rocha em “O direito achado na rua como construção de estratégia para equidade racial” e Fernando Cruz Lopes, Marineila Aparecida Marques e Diogo Guedes Pinheiro de Figueiredo Ferraz em “A gente se acostuma com tudo quando não resta mais nada”: uma proposta performática sobre o encarceramento em massa”.




    Na 6ª e última parte o eixo discutido foi Saúde e Trabalho da população negra. Destaca-se o debate em torno da negligência em torno da saúde da população negra em especial da mulher negra. Racismo manifesto no modo como a saúde física e mental negra imputam dores seculares sobre nossos corpos. Foi a partir deste prisma crítico do racismo na área da saúde e psicologia o tom adotado nos textos de Yenka Alves Rocha do Nascimento em “Saúde da Mulher negra em pauta: sobre a importância do trabalho interseccional no trabalho da (o) Assistente Social”, Jayne Ornelas Pereira e Myrt Thânia de Souza Cruz “O Racismo epistemológico na Psicologia”, Osvaldo José da Silva em “O Racismo contra o negro”. Destaca-se também nesta parte o texto de Stella Martins Uchoa em “As necessidades que as empresas tem de incluir negros em seu quadro de funcionários e como elas podem fazê-lo de modo efetivo” uma reflexão em torno do racismo no mercado de trabalho.




    Nessa travessiaem que se invocam amor e justiça e se interligam vozes e corpos em movimento, não podemos deixar de agradecer a todos e todas que movimentaram esse xirê epistemológico para que tudo pudesse acontecer, e assim, aos pesquisadores (as) do grupo CECAFRO, aos coordenadores dos Grupos de Trabalho – GT, aos músicos Melvin Santana, Tassia Reis e Coruja BCI que fizeram um potente show de abertura no TUCA, após a grandiosa aula Magna do Prof. Dr. Wilson Mattos, a quem expressamos nosso respeito,e ao grupo Identidade Oculta & Espaço Cultural Cazuá que no Ilê Oba Ketu AxéOmiNlaencerraram nosso evento com o espetáculo “Kalunga Grande: Rios de Sangue, Corpos negros jogados ao mar”. Os descolamentos desse Seminário nos permitem provar que corpo-movimento-ação são reinventados para circular o axé, romper lógicas totalizadoras e qualificar nossos saberes.


  




  

    PARTE I - EDUCAÇÃO DA POPULAÇÃO NEGRA


  




  

    O CURRÍCULO À LUZ DA DECOLONIALIDADE: PRESENÇAS AFIRMATIVAS INDAGANDO A EDUCAÇÃO




    Maria Clara Araújo dos Passos




    INDAGAÇÕES INTRODUTÓRIAS




    O currículo acompanha o tempo histórico vivido. Presumir uma neutralidade epistêmica ao currículo é desconsiderar que este carrega consigo particularidades e interesses, tendo em vista o processo de “autorização discursiva” (MOMBAÇA, 2017), presente na história das teorias curriculares por parte de um poder hegemônico. Os discursos e identidades produzidas através da curricularização dos sujeitos refletem os traços dessa história e as estruturas de desigualdade vivenciadas em sociedade. Nessa ótica, são reconhecidas as intencionalidades inscritas no currículo e a manutenção permanente exercida nele, das estruturas de poder que instituem relações de dominação e subalternização entre os sujeitos.




    Tendo sido inicialmente pensado apenas como um artifício técnico, seguindo um movimento acrítico, faz-se, por isso, necessário considerá-lo estruturalmente analisando as relações de poder que permeiam e produzem os processos de escolarização e os sujeitos escolarizados. Ao recusar uma leitura simplista e insuficiente que o toma como um mero sistematizador das técnicas e metodologias que fundamentam as práticas pedagógicas, posicionamos o currículo enquanto artefato social e cultural (MOREIRA; SILVA, 1995), o que corresponde a forjar condições para investigá-lo epistemologicamente.




    Investigar o controle exercido no processo de curricularização, tendo como matriz teórica as indagações de intelectuais que desafiam lógicas universais e totalitárias do saber, como as/os autoras/es decoloniais, pode agregar elementos que expõem os apagamentos e subordinações resultantes de processos educacionais comprometidos com as precariedades construídas pelo colonialismo e mantidas pelas colonialidades1. A compreensão sobre silenciamento e dominação leva em consideração, como fatores componentes de um locus de enunciação decolonial, as encruzilhadas que constituem nossas populações colonizadas pelo domínio moderno/colonial. Com isso, uma crítica decolonial ao currículo não só irá considerar questões relacionadas a um posicionamento geopolítico situado ao Norte ou Sul. O currículo à luz da decolonialidade, necessariamente, há de expor os aparatos que mantém quaisquer hierarquias que imputam às populações colonizadas a determinadas condições. A menção a intelectuais negras interseccionais realizada neste artigo busca introduzir uma noção sobre a “inseparabilidade estrutural do racismo, capitalismo e cisheteropatriarcado” (AKOTIRENE, 2018, p. 14) na construção de uma educação alicerçada na modernidade/colonialidade.




    Estando a história do currículo “vinculada a formas específicas e contingentes de organização da sociedade e da educação” (MOREIRA; SILVA, 1995, p. 8), compreendê-lo criticamente como instrumento interpelado pelas colonialidades garante o surgimento do que Claudia Miranda chama de “insurgências e deslocamentos intelectuais” (MIRANDA, 2018, p. 329). Tais incidências epistemológicas contribuem para a construção de políticas educacionais que estejam comprometidas com a desestabilização contínua de conservadorismos e hegemonias. Ainda que as teorias curriculares estejam estritamente relacionadas à manutenção de enunciados que reforçam lógicas desumanizantes, as quais contribuíram para que determinados grupos fossem impedidos de se autorrepresentarem e escreverem sobre suas trajetórias, é neste mesmo campo que indagações surgem e propõem à educação novos processos formativos orientados por outras cosmovisões. Miguel Arroyo (2014) nos mostra que a existência de um regime assimétrico de poder, que arbitrariamente institui e destitui enunciados como pertencentes ao campo da razão – legitimando e deslegitimando racionalidades – conclama um levante que visa tensionar o campo pedagógico para pensar com e a partir daquelas/es que resistem e reexistem2 às ferramentas coloniais de apagamento.




    Pôr em pauta as teorias e práticas de dominação pertencentes ao campo educacional sendo, estas, tributárias à compreensão de si própria da razão moderno/colonial, pode desvelar a trajetória histórica com a qual o processo educacional instrumentaliza o silenciamento como condição imposta aos que aqui, na Améfrica Ladina3, são reconhecidas/os como negras e negros – intelectuais negras e negros interrogam as pedagogias de dominação/subalternização presentes nas epistemologias da educação como parte de um posicionamento afirmativo perante nossa crescente entrada nas universidades. Reiterando o que Miguel Arroyo nos propõe em diálogo com Boaventura de Souza Santos (2010), é preciso construir uma crítica aos modos abissais de coexistir no espaço acadêmico. É a partir desta consideração que intelectuais negras/os trazem consigo os processos pelos quais aprenderam-se sujeitos, expondo, assim, a potencialidade daquelas pedagogias que foram invisibilizadas nos currículos e bibliografias dos espaços educacionais.




    Assim, seguindo esse movimento indagativo contra o silenciamento imposto como condição fundante das narrativas únicas contidas nos currículos, a este artigo interessa pensar os lugares de fala (RIBEIRO, 2017) de intelectuais negras/os e suas contribuições, estruturadas por aquilo que autoras/es da Améfrica Ladina entendem como currículos decoloniais. Através dessas interrogações lançadas, que carregam consigo processos de resistência e reexistência no campo epistemológico, novos currículos e pedagogias irão emergir, propondo, dessa forma, a emancipação e a decolonização.




    CURRÍCULOS EPISTEMICIDAS




    Sendo o currículo um campo em disputa, conforme menciona Arroyo (2011), aqui buscamos nos alinhar a concepções epistemológicas que recusam matrizes hegemônicas de saber. Os espaços educacionais ver-se-ão confrontados por novas narrativas na medida em que novos sujeitos adentrem a produção epistemológica, e reivindiquem a devida legitimidade que seus saberes possuem, contra a perpetuação de uma tradição que institui cânones hegemônicos frente a uma pluralidade de vozes. No percurso de compreender o currículo como ferramenta que desautoriza outraspossibilidades de conhecimento, faz-se urgente desvelar como esta “epistemologia mestre” (ALCOFF, 2016, p. 131) proclamou para si a posição de saber universal. Sendo reconhecida e difundida como perspectiva hegemônica para interpretar o mundo, torna-se essencial produzir uma crítica decolonial aos fenômenos que legitimam o projeto moderno/colonial enquanto detentor do saber que se sobrepõe a outros.




    Lélia Gonzalez, intelectual negra pioneira, ao propor a categoria político-cultural de amefricanidade, afirma que foi instituído um sentido de verdade à epistemologia eurocêntrica. Sendo difundido como único conhecimento válido, este pensamento moderno/colonial se estabeleceu hegemônico. O resultado desse processo é evidente: outras possibilidades de conhecimento foram invisibilizadas e inviabilizadas. De acordo com o que Gonzalez nos propõe enquanto questionamento permanente às assimetrias construídas, impõe-se como dever o desafio contínuo aos regimes que autorizam e desautorizam enunciados.




    Intelectuais insurgentes, ao tecerem contribuições decoloniais e apresentarem novas possibilidades para os currículos, delineiam novos cânones que orientam uma recusa ao silenciamento perpetuado no processo de instituição de um único saber enquanto legítimo e totalitário. Dessa forma, contesta-se o regime de “superioridade” construído pela modernidade/colonialidade. Ainda que hierarquias mantidas pela colonialidade do saber insistam em proclamar o saber eurocêntrico como universal, vozes desestabilizadoras propõem-se a desmantelar a pretensão de uma “superioridade eurocristã” (GONZALEZ, 1988, p. 70) ao afirmarem suas presenças como instrumento de indagação à educação.




    As teorias curriculares críticas e pós-críticas (SILVA, 2015), ao longo de sua formação, debruçaram-se sobre os processos de poder presentes nas formulações dos currículos. As teorias feministas, assim como a teoria queer, revisitaram os currículos e propuseram intervenções. No entanto, constata-se uma lacuna existente no que diz respeito à valorização e afirmação dos saberes que emergem da história e cultura afro-brasileira e indígena. A implementação da lei 11.645/2008 ainda é um desafio, mesmo doze anos após sua homologação. Quais teorias fundamentam esta recusa para construir currículos orientados pela cosmovisão amefricana e indígena?




    Destaco aqui a interpretação do conceito de epistemicídio desenvolvido por Sueli Carneiro (2005) para pensarmos como a recusa e a desvalorização imposta aos saberes da população negra coincidem com o ato de instituir os saberes eurocêntricos como matriz que orientará as teorias e práticas na educação. A construção da/o negra/o como Outro4, isto é, objetificado e desumanizado, é parte fundante da ideia de um Nós5 como referência de racionalidade e de maior educabilidade:




    A negação da plena humanidade do Outro, a sua apropriação em categorias que lhe são estranhas, a demonstração de sua incapacidade inata para o desenvolvimento e aperfeiçoamento humano, a sua destituição da capacidade de produzir cultura e civilização prestam-se a afirmar uma razão racializada, que hegemoniza e naturaliza a superioridade européia. O Não-ser assim construído afirma o Ser. Ou seja, o Ser constrói o Não-Ser, subtraindo-lhe aquele conjunto de características definidoras do Ser pleno: auto-controle, cultura, desenvolvimento, progresso e civilização. No contexto da relação de dominação e reificação do outro, instalada pelo processo colonial, o estatuto do Outro é o de “coisa que fala” (CARNEIRO, 2005, p. 99).




    Carneiro aponta um fenômeno histórico presente tanto na esfera macropolítica quanto na esfera micropolítica da educação, que é também a prática pedagógica exercida nas escolas e universidades: a subalternização da/o negra/o como Não-Ser. Ao perpetuar a lógica moderno/colonial de ocultamento e silenciamento, tais currículos configuram-se como epistemicidas ao reservar os saberes das/os negras e negros à desumanização e impossibilitar a emergência de novas matrizes de pensamento para a educação. As representações inferiorizantes que designam a/o negra/o ao lugar de Outro ou Não-Ser são parte central do projeto moderno/colonial incrustado nos currículos epistemicidas. Ao dar continuidade às representações presentes desde o colonialismo, posicionando e objetificando grupos em sub-humanidades, os currículos epistemicidas instituem o sujeito ocidental como a identidade normativa, subjugando as demais.




    ERGUENDO A VOZ CONTRA O SILENCIAMENTO




    Monumento à voz de Anastácia.
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    Disponível em: <http://yhuricruz.com>.




    O silenciamento é um fato concreto do colonialismo. Ao trazer a imagem de Anastácia ainda com sua boca silenciada pela máscara-de-flandres, Kilomba (2019) e Passos (2019) buscam desvelar o silenciamento como condição desumanizante imposta pelo colonialismo. Ao pôr em discussão quem foi autorizado e quem foi desautorizado a falar, as autoras evidenciam os deslocamentos que emergem de uma posição afirmativa daquelas/es que propõem uma multiplicidade epistemológica.




    A imagem presente neste artigo é um dos trabalhos desenvolvidos pelo artista visual Yhuri Cruz. Nessa obra, chamada “Monumento à voz de Anastácia”, Cruz nos traz Anastácia de um outro modo: sua boca está livre das “políticas sádicas de conquista e dominação e seus regimes brutais de silenciamento das/os chamadas/os ‘Outras/os’” (KILOMBA, 2019, p. 33). Ao libertar Anastácia da “máscara do silenciamento” (idem), Yhuri Cruz tem refletido quais são nossas fontes de representação na luta antirracista e decolonial no atual contexto amefricano.




    A tese de que o silenciamento relaciona-se com a desumanização e, também, com as formas pelas quais os espaços escolares e universitários perpetuam o racismo, tem sido explorada por diversas/os intelectuais negras/os. Patricia Hill Collins (2019) e bell hooks6 (2019) contribuem para as nossas narrativas situadas ao Sul por também terem se debruçado sobre um pensamento —feminista e negro — que afirma o poder da fala engajada daquelas/es que foram silenciadas/os pelas “ferramentas do senhor” (LORDE, 2019) nos espaços de produção de saber.




    As intelectuais negras citadas, ainda que tendo o Norte Global como lugar de enunciação, expuseram continuamente e de forma articulada as práticas de dominação que silenciaram, ocultaram e até mesmo puniram suas vozes. A relevância depositada por negras e negros de diferentes localizações geopolíticas na “transição de objeto para sujeito” (hooks, 2019, p. 39), vivida através de um enfrentamento político-epistemológico, é consonante e insurgente em virtude de um anseio ontológico pela “autodefinição” (COLLINS, 2019, p. 179). Gestadas em suas comunidades que resistem e reexistem ao domínio moderno/colonial, essas vozes coletivas, ao se autodefinirem, elaboram “‘eus’ mais plenamente humanos” (ibidem, p. 204).




    Realocando a discussão desenvolvida acima e reconhecendo a importância de situar este artigo como a continuidade de uma articulação entre intelectuais negras/os, vale citarmos a dissertação de mestrado de Luiz Alberto Gonçalves (1985) sobre o silêncio como um ritual pedagógico comprometido com a discriminação racial na escola. Gonçalves entrevistou professoras/es, estudou os princípios educativos trazidos pelo Movimento Negro Unificado (MNU) e reuniu elementos que resultaram em um trabalho consistente. O pesquisador nos trouxe indagações e proposições que dizem respeito a um projeto de cidadania capaz de conduzir a criança negra ao que bell hooks chama de “edificação da raça” (hooks, 2013, p. 11). Para a intelectual, uma educação crítica, que se importa com as subjetividades das crianças negras, é um ato contra-hegemônico. Ao relembrar de sua própria escolarização na comunidade negra do Sul dos Estados Unidos, durante o período de segregação racial, a autora afirma que, naquele momento, as educadoras tomavam como dever construir estratégias educacionais contra quaisquer formas de dominação colonial. De forma semelhante, autoras/es brasileiras/os reiteram a importância de uma prática pedagógica/educativa que rompa com o silenciamento, sendo ele perpetuador das desigualdades raciais construídas pelo colonialismo.




    Ao abordarem o tema do silêncio ou do silenciamento, intelectuais negras/os não reiteram a fantasia colonial da incapacidade de falar, como se a/o negra/o não fosse capaz de articular seus saberes, de construir suas agendas. Trata-se do projeto de silenciamento promovido pela branquitude, designando negras/os ao lugar de objetos; esse “Nós” não apenas cerceia o “acesso à representação” (KILOMBA, 2019, p. 51), como também as/os prescreve  a posição de “Outras/os” (ibidem, p. 115).




    Se um grupo dominante foi autorizado a construir narrativas sobre e por aquelas/es que prescreveu como “Outras/os”, cabe-nos, enquanto intelectuais negras/os, dar continuidade a algumas indagações situadas no campo da educação: a quem interessa os currículos epistemicidas? De quais formas este silenciamento imposto impacta a construção da identidade e representação dos Outros grupos? Quais são as estratégias necessárias para insurgirmos em uma reexistência epistêmica? No que resultará os currículos quando construídos pelas cosmovisões daquelas/es que passam a falar e se autodefinirem? Sendo o colonialismo parte fundamental para a formação da modernidade (DUSSEL, 2005), ao indicar a insurgência de um desafio aos regimes/domínios da modernidade/colonialidade, estas reexistências eclodem de um quadro no qual as vozes silenciadas por estes processos históricos tensionam os currículos e pedagogias direcionados ao apagamento de suas racionalidades. Neste quadro proposto, vozes não serão mais violentadas pela imposição de uma mudez como parte das condições de subalternização/dominação prescritas, uma vez que este silenciamento imposto se alicerça em uma manutenção contínua das assimetrias instituídas.




    A imagem de Anastácia trazida neste artigo expressa o enfrentamento político-epistemológico realizado por intelectuais negras/os em torno do ato de “erguer a voz”, como sugere título do livro de hooks. Estamos fortemente interessadas/os em pensar vozes libertadoras como resposta coletiva às políticas de dominação moderno/coloniais.




    Reiteramos o pensamento de bell hooks ao reconhecer como uma articulação entre intelectuais negras/os insurgentes reivindica uma “completude do ser” (hooks, 2019, p. 77), se colocando em oposição a quaisquer teorias e práticas que se pretendam epistemicidas, logo, desumanizantes.




    INTELECTUAIS INSURGENTES CONSTROEM CURRÍCULOS DECOLONIAIS




    Ao definirmos novos cânones que nos ensinam a transgredir, perspectivas crítico-libertadoras entram em cena, evidenciando novas condições de poder, saber e ser. Sendo o currículo continuamente contestado frente aos embates políticos travados no bojo das problemáticas raciais, intelectuais negras/os interessadas/os em pensar currículos decoloniais recusam um locus de enunciação neutro. Opomo-nos a uma postura omissa sobre as relações assimétricas de poder que viabilizam a instituição de determinados saberes como universalizáveis através de “hierarquias raciais, de classe, gênero, sexuais etc. que incidem sobre o corpo” (BERNARDINO-COSTA; GROSFOGUEL, 2016, p. 19), logo, também, sobre os saberes produzidos historicamente.




    A proposição político-epistemológica de currículos decoloniais traz consigo o percurso histórico de resistência ontológica travado por aquelas/es compreendidos como “incapazes de produzir” (BERNARDINO-COSTA; MALDONADO-TORRES; GROSFOGUEL, 2018, p. 12) desde Descartes. A desqualificação epistêmica (MALDONADO-TORRES, 2007 apud BERNARDINO-COSTA; MALDONADO-TORRES & GROSFOGUEL, idem) difundida pelo pensamento moderno/colonial há de ser desmantelada através das indagações daquelas/es que estão à margem desde o “Penso, logo existo”.




    Os currículos e pedagogias decoloniais estão imbricados no deslocamento das posições hegemônicas que invisibilizam e inviabilizam sujeitos e seus saberes. As construções permanentes de currículos decoloniais, sendo orientados por perspectivas negras insurgentes, conduzem a educação a estar em diálogo com aquelas/es que foram ocultadas/os em sua tradição. Nilma Lino Gomes, ao discutir sobre a perspectiva negra decolonial brasileira, apresenta o percurso percorrido pelo MNU ao tensionar e propor outras rotas epistemológicas para o campo da educação. Segundo a autora, as consciências e ações das/os intelectuais negras/os engajadas/os cobram currículos e práticas que estejam em consonância com projetos emancipatórios e que se opõem a um cânone que é hegemônico e moderno/colonial:




    A presença de corpos negros em lugares do conhecimento, de forma horizontal e não hierarquizada como comumente é visto no Brasil em razão das desigualdades raciais, muda radicalmente o ambiente escolar e universitário. Não somente pela participação quantitativa, pela corporeidade, pelos diferentes níveis socioeconômicos, mas principalmente graças aos saberes, aos valores, às cosmovisões, às representações, às identidades que passam fazer parte do campo do conhecimento (GOMES, 2018, p. 240-241).




    Ao adentrarem nas arenas do saber, a presença afirmativa dessas vozes desestabilizadoras conclama uma postura decolonial, insurgente e rebelde, como sinaliza Catherine Walsh (2009). Suas demandas por reconhecimento inquirem os currículos perpetuadores do colonialismo, pondo em discussão a estreita relação entre a educação e a subordinação de certas humanidades. É neste contexto que reside a potencialidade de currículos orientados à luz da teoria decolonial. Um projeto decolonial radicalmente interessado na construção de outros currículos e pedagogias, toma como dever intervenções epistemológicas que insurgem na criação de novos contextos e condições radicalmente distintos daqueles construídos pelo colonialismo e mantidos pelas colonialidades.




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Este artigo buscou endossar uma perspectiva negra decolonial para a educação brasileira. A ainda recente entrada de estudantes negras/os em nossas universidades evidenciou a hegemonia das bibliografias e das práticas pedagógicos exercidas. As presenças afirmativas daquelas/es que historicamente não ocuparam as arenas do saber, tensionam de forma propositiva a educação, a fim de movimentá-la em direção a outras representações e saberes. A teoria curricular, devido à sua sujeição histórica, está em movimento. A emergente discussão sobre a indissociabilidade entre a modernidade e o colonialismo nos oferece elementos para investigar discursos educacionais que justificam a subordinação de determinados grupos; subordinação essa presente desde estereótipos até a completa invisibilização de outras leituras de mundo.




    As/os autoras/es trazidas/os nesse artigo buscam elucidar como a concepção moderno/colonial, fundada a partir da ideia de uma suposta superioridade ocidental, também está presente no modo com que concebem a educação como prática de dominação. A inflexão aqui proposta é de reorientarmos a teoria educacional e a prática pedagógica para pensar a partir de uma cosmovisão marcada pela resistência e reexistência da população negra amefricana.




    Os currículos epistemicidas, fortemente interessados em manter assimetrias, serão confrontados pelo projeto decolonial a medida em que as teorias educacionais reverterem a prescrição imposta àquelas/es que foram objetificadas/os como “Outras/os”. A “negação ontológica” (MALDONADO-TORRES, 2007 apud BERNARDINO-COSTA; MALDONADO-TORRES; GROSFOGUEL, 2018, p. 12), de usurpar da/o negra/o sua condição de sujeito, se expressa na construção de currículos fundados sob a ótica do grupo dominante. A decolonialidade, ao suspeitar de universalismos abstratos (BERNARDINO-COSTA; GROSFOGUEL, 2016), propõe experiências marcadas pela resistência e reexistência ao domínio moderno/colonial como fator qualificante. Será através das narrativas gestadas no cerne das comunidades amefricanas que compreenderemos novas formas de conceber a educação.




    Ao definirmos caminhos para a emancipação e decolonização dos povos subjugados pelo domínio moderno/colonial, as epistemologias da educação terão seus princípios epistemicidas tensionados. O currículo há de ser decolonial a partir do momento em que sujeitos marcados pela diferença colonial afirmem suas presenças como enfrentamento político-epistemológico perante a hegemonia.




    REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS




    AKOTIRENE, Carla. O que é interseccionalidade? Belo Horizonte: Letramento, 2018. ALCOFF, Linda Martín. Uma epistemologia para a próxima revolução. Sociedade e Estado, Brasília, v. 31, n. 1, p. 129-143, abr. 2016.




    ARROYO, Miguel. Outros Sujeitos, Outras Pedagogias. Petrópolis, RJ: Vozes, 2014.




    _______________. Currículo, território em disputa. Petrópolis, RJ: Vozes, 2011.




    BERNARDINO-COSTA, Joaze. Decolonialidade e interseccionalidade emancipadora: a organização política das trabalhadoras domésticas no Brasil. Sociedade e Estado, Brasília, v. 30, n. 1, p. 147-163, abr. 2015.




    __________________________; GROSFOGUEL, Ramón; MALDONADO-TORRES, Nelson. Decolonialidade e pensamento afrodiaspórico. In: Introdução: Decolonialidade e pensamento afrodiaspórico. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2018, p. 9-27.




    ________________________________________________. Decolonialidade e perspectiva negra. Sociedade e Estado, Brasília, v. 31, n.1, p. 15-24, abr. 2016.




    CARNEIRO, Aparecida Sueli. A construção do outro como não-ser como fundamento do ser. 2005. 339 f. (Doutorado em Filosofia da Educação) – FE/USP, São Paulo, 2005.




    COLLINS, Patricia Hill. Pensamento feminista negro: conhecimento, consciência e a política do empoderamento. Tradução de Jamille Pinheiros Dias. São Paulo: Boitempo, 2019.




    DUSSEL, Enrique. Europa, Modernidade e Eurocentrismo. In: LANDER, Edgardo (Org.). Colonialidade do saber. Eurocentrismo e ciências sociais. Perspectivas Latino-Americanas. Buenos Aires: Consejo Latinoamericano de Ciências Sociales - CLACSO, p. 55-70. 2005.




    FREIRE, Paulo. Pedagogia do Oprimido. 10. ed. Rio de Janeiro: Terra, 1981.




    KILOMBA, Grada. Memórias da Plantação: Episódios de Racismo Cotidiano. Tradução de Jess Oliveira. Rio de Janeiro: Cobogó, 2019.




    GOMES, Nilma Lino Gomes. O Movimento Negro e a intelectualidade negra descolonizando os currículos. In: BERNARDINO-COSTA, Joaze; MALDONADO-TORRES, Nelson, GROSFOGUEL, Ramón (Orgs.). Decolonialidade e pensamento afrodiaspórico. 1. ed. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2018. p. 223-247.




    GONÇALVES, Luiz Alberto Oliveira. O silêncio: um ritual pedagógico a favor da discriminação racial: um estudo acerca da discriminação racial como fator de seletividade na escola pública de primeiro grau: 1o a 4o série. 1985. 250 f. Dissertação (Mestrado em Educação). FaE/UFMG, Belo Horizonte, 1985.




    GONZALEZ, Lélia. A categoria político-cultural de amefricanidade. Tempo Brasileiro. Rio de Janeiro, no. 92/93, p. 69-82, 1988.




    HOOKS, bell. Erguer a voz: pensar como feminista, pensar como negra. Tradução de Cátia Bocaiuva Maringolo. São Paulo: Elefante, 2019.




    __________. Ensinando a transgredir: a educação como prática da liberdade. Tradução de Marcelo Brandão Cipolla, São Paulo: Editora WMF Martins Fontes, 2013.




    LORDE, Audre. Irmãoutsider. Tradução de Stephanie Borges. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2019.




    MIRANDA, Claudia. Das Insurgências e Deslocamentos Intelectuais Negros e Negras: Movimentos Sociais, Universidade e Pensamento Social Brasileiro, Século XX e XXI. Revista da Associação Brasileira de Pesquisadores/as Negros/as (ABPN), [S.l.], v. 10, n. 25, p. 329-345, jun. 2018.




    MOMBAÇA, Jota. Notas Estratégicas Quanto Ao Uso Político do Conceito de Lugar de Fala. Buala, 2017. Disponível em: <http://www.buala.org/pt/corpo/notas-estrategicas-quanto-aos-usos-politicos-do-conceito-de-lugar-de-fala> (Acesso em 21/01/2020).




    MOREIRA, Antonio Flávio Barbosa; SILVA, Tomaz Tadeu da. Currículo, cultura e sociedade. In: Sociologia e teoria crítica do currículo: uma introdução. São Paulo: Cortez, 1995. p. 7-38.




    PASSOS, Maria Clara Araújo dos. O currículo frente à insurgência decolonial: constituindo outros lugares de fala. Cad. Gên. Tecnol., Curitiba, v.12, n. 39, p. 196-209, jan./jun. 2019.




    RIBEIRO, Djamila. O que é lugar de fala? Belo Horizonte: Letramento, 2017.




    SANTOS, Boaventura de Sousa. Para além do pensamento abissal: das linhas globais a uma ecologia de saberes. IN: SOUSA, Boaventura de Souza Santos; MENESES, Maria Paula (Orgs). Epistemologias do Sul. São Paulo: Cortez, 2010. p. 31-83




    SILVA, Mayana Hellen Nunes da. Da crítica da América Latina à Améfrica Ladina crítica: para uma genealogia do conhecimento a partir de Lélia González. Cad. Gên. Tecnol., Curitiba, v.12, n. 40, p. 143- 155, jul./dez., 2019.




    SILVA, Tomaz Tadeu da. Documentos de identidade: uma introdução às teorias do currículo . 3. ed. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2015.




    WALSH, Catherine. Interculturalidade Crítica e Pedagogia Decolonial: in-sugir, re-existir e re-viver. In: CANDAU, Vera Maria (Org.). Educação Intercultural na América Latina: entre concepções, tensões e propostas. Rio de Janeiro: 7 Letras, 2009.




    




    

      

        1 No artigo “O currículo frente à insurgência decolonial: constituindo outros lugares de fala” aponto as colonialidades como heranças do colonialismo. Através de múltiplas esferas (colonialidade do poder, saber e ser), são como “cicatrizes que perduram” (PASSOS, 2019, p. 200), uma vez que identifico nas colonialidades uma função basilar que mantém as condições hierárquicas criadas pelo projeto de dominação moderno/colonial.


      




      

        2 O uso do termo “reexistência” ao longo de todo o artigo faz referência ao trabalho de Joaze Bernardino-Costa intitulado “Decolonialidade e interseccionalidade emancipadora: a organização política das trabalhadoras domésticas no Brasil” (2015). Na visão do intelectual negro, “reexistência” define os movimentos pelos quais populações colonizadas instrumentalizam recriações. Estas “reexistências” configuram-se como decoloniais, uma vez que desafiam e recriam os lugares subalternizados construídos pela modernidade/colonialidade. Também podemos encontrar o uso do termo “reexistência” em Ribeiro (2017, p. 14) ao afirmar que a divulgação da produção intelectual de mulheres negras as posiciona como “sujeitos e seres ativos que, historicamente, vêm pensando em resistências e reexistências”.


      




      

        3 “A formulação [realizada por Lélia Gonzalez] da ideia de uma Améfrica Ladina [...] tanto procura demarcar a contribuição africana para a formação desta Améfrica – trazendo a ideia de que o pretoguês é língua falada no Brasil e resulta desta influência –, quanto busca trazer à tona os processos pelos quais esta contribuição tem sido silenciada” (SILVA, 2019, p. 148)


      




      

        4 A menção à expressão Outro neste parágrafo é feita sem aspas e sem a inflexão de gênero realizada ao longo do artigo por tratar-se de uma referência à tese de Sueli Carneiro. A fim de respeitarmos o modo com que a autora compreendeu a categoria em seu trabalho, escolhi diferenciar o Outro de Carneiro (2015) da categoria usada por Kilomba (2019) e desenvolvida ao longo de todo o artigo, que possui aspas e foi traduzido para “Outra/o” uma vez que a expressão em inglês “Other” não demarca gênero masculino ou feminino.


      




      

        5 “A teoria educativa e as pedagogias têm-se recusado a repensar-se como uma produção articulada a esses mecanismos sacrificiais da humanidade dos Outros para afirmar o Nós como síntese da humanidade e dos processos de humanização, formação e desenvolvimento humano [...] A questão complicada para esse pensamento sacrificial e para as teorias pedagógicas que dele se alimentam é que não se pode superar a visão dos Outros como inferiores, irracionais, incultos, sub-humanos sem desconstruir o Nós como síntese positiva, universal dos ideais e ideários de formação, humanização que a teoria pedagógica incorporou.” (ARROYO, 2014, p. 55-57).


      




      

        6 bell hooks é o pseudônimo de Gloria Jeans Watkins. Adotou o nome de sua avó, por sua resistência e inquietação. Seu pseudônimo é escrito em minúsculo, tendo em vista que bell hooks deseja que a atenção da/o leitor/a se concentre na sua produção teórica, não em sua pessoa.


      


    


  




  

    CULTURA MATERIAL ESCOLAR NA EDUCAÇÃO COMO PRÁTICA DE LIBERDADE: O CASO DE UMA ESCOLA NA PERIFERIA DE GUARULHOS, SÃO PAULO




    Flora Matheusa dos Santos Souza




    Em decorrência da experiência proporcionada pelo Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID), do departamento de História, da Universidade Federal de São Paulo, sob a orientação da Profª Drª Elaine Lourenço, obtive apreensões diversas sobre a escola e sua dinâmica, fato que possibilitou o desenvolvimento desta pesquisa. A unidade escolar em que atuei chama-se Escola Antônio Viana Professor, localizada no Parque Jurema, bairro da região do Pimentas, conhecida por ser a maior periferia da cidade de Guarulhos, São Paulo. Nesta escola, entre os anos de 2018 e 2019, pude experimentar o ensino de História e observar o ambiente escolar sob uma perspectiva científica, conforme o arcabouço teórico discutido entre os bolsistas e a coordenação do programa.




    Nossas discussões centraram-se em torno de dois conceitos tão caros a História da Educação, a saber: forma escolar e cultura escolar. Por meio dessas referências, distinguimos as particularidades e narrativas presentes no cotidiano das escolas participantes, no meu caso, a Escola Antônia Viana. Para isso, utilizamo-nos a definição de Lahire (ET AL, 2001, p. 9) para entendimento da forma escolar, enquanto uma




    “unidade de uma configuração história peculiar, surgidas em determinadas formações sociais, em certa época”. Tal como é responsável por implementar a relação de ensino vista desde então na sociedade, conforme pontuam os autores:




    “Num espaço fechado e totalmente ordenado para a realização, por cada um, de seus deveres, num tempo tão cuidadosamente regulado que não pode deixar nenhum espaço a um movimento imprevisto, cada um submete aos “princípios” ou regras que regem” (LAHIRE ET AL, 2001, p. 15).




    Dito isso, avançamos para a compreensão do termo “Cultura Escolar”, de acordo com os apontamentos de Dominique Julia (1995, p. 10): “um conjunto de normas que definem conhecimentos e condutas a inculcar, e um conjunto de práticas que permitem a transmissão desses conhecimentos e a incorporação destes conhecimentos”. Por sua vez, Antonio Vinão Frago (2007, p. 89) amplia a noção e o relaciona diretamente ao espaço escolar, não obstante seria a forma de cultura que se cria somente pela mediação da escola, incluindo os saberes e condutas geridos no seu interior. Além de enquadrar o contexto físico/material e os objetos escolares como aspectos que conformam tal cultura. À exemplo disto, podemos citar as lousas, as carteiras, os murais, e a infinita lista de materiais presente no cotidiano dos espaços escolares. Essa materialidade também pode ser entendida como símbolos e discursos na arquitetura escolar, que por si só é um programa educador.




    Deste modo, a minha observação e atividades realizadas focaram na análise da cultura material escolar, como parte expressiva da cultura escolar e que propicia elementos esclarecedores quanto aos saberes e comportamentos ensinados e inculcados pelos agentes escolares da Escola Antônia Viana




    A Escola Antônia Viana Professor, fundada nos anos 1980, fora uma das primeiras unidades escolares da região do Pimentas, e tornou-se referência como uma das melhores no que tange o ensino e a infraestrutura. Também é conhecida pelo seu forte posicionamento político, sendo uma das escolas ocupadas nas ocupações ocorridas em 2015 e, por colocar-se contrariamente a várias medidas do governo do Estado de São Paulo. Por exemplo, ao impedir a retirada das apostilas em 2019 em oposição a ordem emitida pela Secretária Estadual de Educação. Parte do corpo docente é ativa na organização do sindicato dos professores, a APEOSP, e alguns, inclusive, estabelecem estrito envolvimento com partidos de esquerda. Dada o grande apelo político da escola, com um discurso progressista visível nos agentes escolares, nas ações e no seu contexto material, minhas inquietações foram direcionadas a fim de perceber a maneira pela qual esse discurso político é mobilizado na sua materialidade.




    Para isso, recorri ao conceito de Paulo Freire – educação como prática de liberdade, discutido e interpretado pela intelectual bell hooks, no seu livro “Ensinando a transgredir: a educação como prática da liberdade”, entendendo que as ações da Escola Antonio Viana em relação ao uso de seus recursos materiais refletem uma educação libertadora. bell hooks (2017, p. 20) pontua que a educação como prática de liberdade fundamenta-se num ensino político, com a promoção de práticas antirracistas, antimachistas e contra qualquer forma de dominação, isto é, práticas pedagógicas que reconhecem as diferenças e tenta transgredir essas fronteiras. Uma educação que aceita e promove o questionamento crítico dos modos de ensinar e das relações de poder presente na sociedade.




    A meu ver, essa educação é perceptível nas práticas da escola, se materializando nas paredes e nos usos do espaço escolar. A partir do uso da materialidade para promoção de ideais e atividades contra-hegemonias, a escola opera, sobretudo, de modo reverso as razões e significados pelos quais os espaços físicos foram projetados. Somente pela arquitetura escolar, é perceptível o teor político em que as relações escolares são engendradas. Pedro Funari e Andrés Zarankin (2005, p. 136) destacam o modo em que as estruturas arquitetônicas escolares, bem como ressalta Michel Foucault, correspondem a uma lógica destes dispositivos de tornar as mentes e corpos dóceis. Tanto que suas arquiteturas remetem a hospitais e prisões, locais em que há visibilidade em quase todos os espaços para melhor controle e supervisão das pessoas. Augustin Escolano (2001) também reafirma a posição de Foucault, e ao analisar o espaço escolar, define-o como um programa, uma construção cultural que emite discursos, cujo ensino se faz de modo silencioso enquanto elemento significativo do currículo oculto. Para ele,




    “A arquitetura escolar é também por si mesma um programa, uma espécie de discurso que institui na sua materialidade um sistema de valores, como os de ordem, disciplina e vigilância, marcos para a aprendizagem sensorial e motora e toda uma semiologia que cobre diferentes símbolos estéticos, culturais e também ideológicos. Ao mesmo tempo, o espaço educativo refletiu obviamente as inovações pedagógicas, tanto em suas concepções gerais como nos aspectos mais técnicos”(ESCOLANO; VINÃO, 2011, p. 26)




    Sendo assim, a análise do espaço escolar, seja pela arquitetura, pelo uso e os símbolos que comporta, orientam para o entendimento do programa educador da Escola Antônio Viana Programa, qual é libertador à medida que os seus agentes manipulam sua materialidade na produção de discursos antirracistas, antimachistas e antiautoritários. Em princípio, para além de apontar os exemplos materiais na educação como prática de liberdade, cabe salientar um dos documentos que norteiam essas práticas pedagógicas. O documento “Contrato Pedagógico para o estabelecimento de normas de convivência no ambiente escolar” foi idealizado no ano de 2016 através do projeto desenvolvido junto a Unifesp “Projeto Democracia na Escola: reflexões e práticas”, em que discutiam as práticas escolares e a maneira de torná-las mais democráticas. Os tópicos estabelecidos neste documento foram pensados e debatidos por toda comunidade escolar, incluindo os alunos, e orienta as relações pedagógicas entre esses agentes. Um dos pontos valiosos do documento é o tópico “Sobre discriminação e preconceito”, neste fica acordado o desenvolvimento de projetos e palestras sobre “a construção histórica de diferentes formas de preconceito e de discriminação e de reflexão sobre nossos próprios preconceitos”. O documento aconselha a acompanhar e punir, caso necessário, qualquer demonstração discriminatória. Enfatiza, por exemplo, a homofobia como um dos preconceitos a serem combatidos e debatidos em aulas, por meio de filmes, palestras e animações.




    Esse documento regulamenta e incentiva as práticas pedagógicas libertadoras e transgride o imaginário social que marginaliza diferentes grupos da sociedade pela raça, gênero e pela sexualidade, ao incentivar uma educação que questiona “as parcialidades que reforçam os sistemas de dominação (como racismo e sexismo) e ao mesmo tempo proporcionam novas maneiras de dar aula a grupos diversificados de alunos” (hooks, 2017, p. 20).




    Em concordância com isto, vale destacar como essa educação se materializa desde a entrada da escola, em que estão presentes figuras, cartazes e símbolos enaltecedores da identidade negra e indígena. Máscaras africanas, um totem com uma poesia sobre a Beyoncé (cantora negra norte-americana) produzidos pelos alunos e um cartaz com a frase “Vidas Negras importam” são alguns materiais que demonstram práticas fundamentadas em pedagogias anticoloniais e antirracistas. Em toda a escola, há retratos de personalidades e referências negras importantes para a história e a literatura, como Carolina Maria de Jesus e quadros sobre capoeira. Também há uma mesa na entrada com livros de autores negros como Solano Trindade, Joel Rufino dos Santos, entre outros, como que a induzir a leitura e o contato com a cultura afro brasileira.




    Figuras 1 e 2- Banca de livros na entrada da escola
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    Fonte: Arquivo Pessoal




    Figuras 3 – Retrato de Carolina Maria de Jesus e de referências negras




    

      [image: ]

    




     Fonte: Arquivo Pessoal




    Ao passo que ensina por essa materialidade, a escola rompe com uma tradição escolar que valoriza símbolos nacionais e hegemônicos em suas paredes, bem como afirma Escolano:




    “A arquitetura escolar, para além dessa análise semiológica, pode ser contemplada também como suporte de outros símbolos acrescidos. O edifício-escola, como se sabe, serviu de estrutura material para colocar o escudo pátrio, a bandeira nacional, as imagens e pensamentos de homens ilustres, os símbolos da religião, algumas máximas morais e higiênicas, o campanário e o relógio… Isso se expressa toda uma instrumentação da escola a serviço dos ideais nacionais, religiosos e sociomorais” (ESCOLANO; VINÃO, 2011, p. 40)




    Até mesmo as bandeiras, anteriormente símbolo da identidade nacional nas escolas, no Antonio Viana assumiu outros significados. Durante o interclasse, campeonato de vários esportes realizado uma vez em cada ano letivo, teve como uma das iniciativas da professora de educação física a feitura de bandeiras por cada uma das séries participantes, quais representavam as culturas dos estados brasileiros, e desfilaram na abertura e durante as competições. Muitas destas bandeiras trouxeram sujeitos políticos e cenários característicos de cada estado, por assim dizer, a Marielle Franco na bandeira do Rio de Janeiro e Luiz Gonzaga no Pernambuco. Figuras e referências dos povos indígenas também foram apoderadas pela escola, enquanto tema escolhido para o campeonato, nos cartazes de divulgação e nas bandeiras, como a bandeira do Roraima, cuja há uma representação de um indígena ao meio e várias mãos vermelhas para aludir o genocídio indígena na região.




    Figura 4- Bandeira com o retrato de Marielle Franco
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    Fonte: Arquivo Pessoal




    Outro momento que corrobora essas afirmações aconteceu durante o dia das mulheres em 2019. Por ação de algumas alunas, com a supervisão de uma das professoras, foi organizada uma sala com depoimentos e denúncias de mulheres vítimas de agressão e assédio. Os alunos eram convidados por essas alunas para visitar essa sala, logo após, elas conduziram uma palestra alertando acerca do machismo que violentam e matam tantas mulheres. Por fim, elas escolheram um grupo seleto de garotos, provavelmente aqueles que julgavam serem mais machistas na convivência escolar, que eram conduzidos para outra sala, onde tinham fones de ouvido e a exibição de um vídeo com depoimentos de mulheres violentadas, conforme relataram os conduzidos. Em toda escola, também, havia intervenções nos murais com camisas manchadas escrita “feminicídio basta” e frases de declarações de algumas vítimas do machismo. Esses murais permaneceram por um longo período mesmo após as ações do dia das mulheres.




    Figura 5- Mural com intervenção sobre feminicídio
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    Fonte: Arquivo Pessoal




    Tais fatos constituem parte das ações feministas empreendidas na escola, sendo a constituição de salas de aula feministas e críticas, como um dos pontos levantados por bell hooks (2017, p. 17) da educação como prática de liberdade. Contrariando até uma tradição escolar sexista que outrora dividia as classes por gênero. O debate acerca da sexualidade, já incentivado no contrato pedagógico, também é mobilizado nos murais da escola, utilizando o mesmo artifício de retratar cenas de violências através lençóis manchados de vermelho junto a símbolos da comunidade LGBT+.




    Figura 6 - Mural com intervenção sobre LGBTfobia
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    Fonte: Arquivo Pessoal




    Outro princípio destacado por hooks, é a visão de criar um espaço comunitário de troca de saberes na qual todas as vozes sejam ouvidas e valorizadas, fato também identificável nas ações da escola. Como na já citada atividade das mulheres e na produção visual da escola, cuja participação dos alunos, professores e demais funcionários é evidente, mas também na condução de um projeto do PIBID com os alunos, sob a supervisão do professor de história, Willians, sobre história local, em que experimentamos a construção coletiva do saber, utilizando-se de meios materiais.




    A primeira atividade foi uma roda de conversa, onde os alunos compartilharam suas histórias e suas relações com o bairro em que moram. Ela ocorreu por meio de uma dinâmica com uma bola, esta que, por sua vez, tinha o “poder” de dar fala aos alunos. Ou seja, quem estava com a bola discorria sobre sua vida e depois elegia outro colega para o qual arremessava a bola, podendo, então, este também falar da sua vida. A bola serviu como apoio material para dar voz a todos os alunos e exercitar a escuta (hooks, 2017, p. 57), assim todos falaram e contribuíram para o aprendizado. Sentimos que a presença de todos os alunos foi valorizada (hooks, 2017, p. 18) e de modo comunitário compreendemos os recortes possíveis no olhar historiográfico: local, global, individual etc.




    Posteriormente, essa atividade conduziu os alunos a produzirem vídeos e entrevistas, com conhecidos e familiares moradores da região do Pimentas, exercitando a história oral, com a finalidade de conhecermos mais a história da região. O material trazido por eles possibilitou ainda mais a partilha de conhecimento e o aprofundamento das especificidades do ofício do historiador. Logo após, pude dar uma aula e conduzir uma discussão sobre este tema, e de como um objeto material pode narrar a história de um local, de uma pessoa, dentro outras coisas, em um dado momento e local no mundo. Utilizei o exemplo da motocicleta para demonstrar quais as perguntas que configuram o olhar do historiador, incentivando entre eles a leitura das imagens apresentadas e o modo que a partir deste objeto podemos elucidar sobre a história da tecnologia, dos transportes, da sociedade.




    Dentre todas as experiências, ressalto que essa análise da Escola Antonio Viana, sob a perspectiva da cultura material, e os usos que a materialidade possibilitou a nós, bolsistas, para o ensino de História, esteve em total diálogo com a historicidade do período de pesquisa. A cultura material escolar, além de reforçar uma educação feminista e antirracista, evidenciou os posicionamentos políticos da escola e suas opiniões quanto a fatos ocorridos entre os anos de 2018 e 2019 na história do Brasil. Vale citar as várias homenagens nas paredes a Marielle Franco, vereadora morta em 2018 no Rio de Janeiro, que tornou-se símbolo da resistência das mulheres negras e contra os ataques à democracia, e os vários nomes de militantes assassinados como Rosane Santiago Silveira e Dorothy Stang. Tal como as faixas e desenhos com frases “amanhã vai ser outro dia”, retirada de uma canção de Chico Buarque com claras alusões à ditadura militar, utilizada neste contexto em referência a eleição do Bolsonaro, em 2018, e em oposição as suas opiniões positivas acerca da ditadura militar após sua posse. Quanto a isso, lembro-me que em uma das aulas de história, a lousa que serve de recurso material para discussões e troca de conhecimentos pelos professores e alunos, foi o suporte para uma discussão política. Antes de a aula iniciar, estava escrito nela “Bozo 17”, apelido de Bolsonaro com o número do seu partido, dado que rendeu uma aula calorosa do professor William sobre as declarações do presidente e as violações de direitos humanos ocorridas na ditadura.




    Figura 7 – Cartaz com os nomes das militantes assassinadas
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    Fonte: Arquivo Pessoal




    Mediante estes episódios relatados, nota-se práticas pedagógicas incorporadas na cultura material que, nos termos de bell hooks, instigam seus agentes a conhecerem “além da fronteira do aceitável” (2017, p. 24), mormente, transgredi-a, colocando em questão todas as formas tradicionais de ensino que invisibilizam sujeitos e reforçam paradigmas preconceituosos. A Escola Antônio Viana Professor atua na disseminação de discursos educacionais políticos, contra qualquer forma de dominação, em especial, o racismo, a LGBTfobia e o machismo, utilizando-se do espaço escolar e dos materiais que dispõe para efetivação deste projeto. Uma escola em diálogo com as culturas fora dela e que responde, de modo assertivo, contra as oposições estatais que limitam a educação para liberdade das mentes e dos corpos.




    Tal cenário da educação, cujas práticas pedagógicas e rotinas educacionais são orientadas para promoção da igualdade, resulta, a meu ver, da promulgação da lei nº 10.639/03, que tornou obrigatório o ensino da história e da cultura africana e afro brasileira. Posto que a lei revelou a importância da discussão da igualdade racial, de incorporar na educação princípios capazes de promovê-la e de repensar as relações sociais estruturadas dentro da escola, grandemente marcada pelo racismo e por diversos preconceitos. A lei defrontou o preconceito racial e tantas outras formas discriminatórias, fazendo-as pautas de discussões nos ambientes escolares. Assim, ações em busca da igualdade e da reparação social passaram a ser mais vivenciadas nestes lugares.




    Em suma, o PIBID, programa que permitiu essas alusões, colaborou para o exercício da docência e na elaboração de uma pesquisa em educação, e nos inseriu na dura realidade cotidiana das escolas. Infelizmente, não tivemos tanto a oportunidade de construir planos de aula, mas forneceu uma experiência, qual, particularmente, abrilhantou meus olhos para a educação. Para próximas, espero que o programa seja mais estruturado em suas ações e possa sobremaneira contribuir no ensino de História, com novas ferramentas e metodologias.
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